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A EMENDA É PIOR
QUE O SONETO

O que diz o relatório do deputado José Pimentel

“O GOVERNO
CEDEU POLITICAMENTE NA

PARIDADE MAS, NA PRÁTICA,
NÃO” (JOSÉ GENOÍNO)

O presidente do PT, José Genoíno, admitiu on-
tem que a paridade de reajustes para os proven-
tos dos servidores da ativa e os inativos, mantida
na proposta de reforma da Previdência, é apenas
“simbólica” e “política”. De acordo com Ge-
noíno, a redação dada pelo relator, o deputa-

do José Pimentel (PT-CE), à questão da pa-
ridade, remetendo seu detalhamento

para uma lei ordinária, foi feita
para limitar a concessão

de benefício.

Terça-feira (22/7) - pressão
no aeroporto – recepção aos
parlamentares.

Quarta-feira –

(23/7) - Concentração no
Espaço do Servidor, a partir
das 9 horas.
Ida ao Congresso para
pressão sobre os parlamen-
tares.
Assembléias locais para
discussão da greve

Quinta-feira (24/

7) – Ato Público Unificado.
Concentração no Espaço do
Servidor com passeata até o
Congresso e participação no
Encontro das Três Esferas
(Auditório Petrônio Portela do
Senado).
Sexta-feira – (25/7) -
Forrozão da greve.

CALENDÁRIO DA SEMANA

PRÓXIMA SEMANA
Segunda-feira – 28/7 –
Assembléia Geral do
SINDSEP-DF.

Leiam com atenção, nas págs. 2 e 3, a análise técnica do relatório, produzido pela Condsef.
Mas, como já explicamos, vale a pena ir a greve?

“O servidor poderá aposentar-se... com proven-
tos integrais calculados com base na remuneração
do cargo efetivo...”. Ou seja, não está garantido que
as gratificações, como GAE, Gdata e outras (inclusi-
ve as funções incorporadas) sejam contadas para
efeito de aposentadoria.

“Os proventos de aposentadoria... serão revistos
na mesma proporção e na mesma data, sempre que
se modificar a remuneração dos servidores... na for-
ma da lei.” Ou seja, dependerá da lei, que será edi-
tada depois,  para saber quais as gratificações ou mo-
dificações nos planos de carreira que serão repassa-

dos aos inativos.
“Aos servidores... é assegurado regime de previ-

dência de caráter contributivo e solidário, mediante
contribuição do respectivo ente público, dos servi-
dores ativos e inativos e dos pensionistas, observa-
dos critérios que preservem o equilíbrio financeiro e
atuarial...”. Os novos servidores não contribuirão
para esse regime e, sim, para o regime geral. Sendo
assim, quando os servidores atuais se aposentarem,
não existirão servidores ativos para contribuírem.
Então, se ninguém contribuir para a nossa aposen-
tadoria, quanto nós receberemos?!?
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1. Não se pode falar,
com toda a certeza, que a
integralidade e a paridade
serão garantidas para os
servidores atuais que cum-
prirem os requisitos colo-
cados no substitutivo do
relator: 20 anos no serviço
público e dez no cargo, 30
anos (mulher) e 35 anos
(homem) de contribuição,
55 anos (mulher) e 60 anos
(homem) de idade. De-
penderá ainda de lei,
desconhecida e inexisten-
te, a certeza de qual par-
cela do salário será consi-
derada remuneração, pro-
ventos, etc. A alteração dos
parágrafos 3º e 8º do arti-
go 40 na Constituição, tra-
zendo o último para as leis
infraconstitucionais, a mes-
ma redação atual apresen-
ta total insegurança e não
fazem das leis orientações
claras e inequívocas para
serem seguidas pelo Esta-
do. Por isso, perguntamos:
haverá integralidade e pa-
ridade para os atuais que
cumprirem os requisitos de
aposentadoria? Não sabe-
mos e arriscamos dizer que
tudo indica que não. De-
penderá, ainda, de outras
leis de poder do Executivo
de acordo com a política
que melhor o interessar.
Mas essa lei poderá ser
uma MP? Poderá ser um
decreto? Poderá ser qual-
quer instituição legislativa
com força de lei? Não há
nenhuma definição nas le-
tras constitucionais que
diga, nem ao menos, que

ANÁLISE DO R
JOSÉ PI

O Comando de Greve Nacional
Unificado dos Servidores Públicos
Federais, após analisar o
substitutivo do relator da Reforma
da Previdência, apresenta as
seguintes posições.

tipo de lei definirá o assun-
to. Portanto, nem certo está
que haverá a tal integrali-
dade e a paridade, mas cer-
to está que teremos, pelo
menos, três tipos de servi-
dores: os atuais, que se
aposentam com todos os
critérios; os atuais que não
se aposentam com os cri-
térios exigidos e os futuros,
que terão teto, fundos de
pensões, etc. Trata-se, en-
tão, de um debate sobre o
aparelho do Estado, do fun-
cionamento dos órgãos pú-
blicos, do papel dos servi-
ços públicos no Brasil para
além da questão da Previ-
dência.

2. Mas não se restrin-
ge a isso, pois, nada garan-
te que os servidores dos
estados e municípios con-
tribuirão com 11% para a
Previdência. O substitutivo
fala que, no mínimo, a
contribuição será de 11%,
criando assim vários “regi-
mes próprios”. Cada esta-
do e cada município pode-
rão estabelecer contribui-
ções de 11%, 12%, 13%
para seus servidores, na
ativa ou na aposentadoria.
Novamente, marca-se os
desmandos de cada gover-
no em cada esfera particu-
lar. Sabemos que para re-
solver as restrições da Lei
de Responsabilidade Fis-
cal, os governadores e pre-
feitos, pelo menos em sua
grande maioria, escolhem
atacar os servidores, inclu-
sive utilizando artifícios de

terceirização, contratos
provisórios, etc.

3. Os pensionistas
continuam a ser atacados
e os aposentados descon-
tados. Isso não passa de
uma diminuição de salári-
os por outras vias para não
ser inconstitucional. A in-
constitucionalidade, inclu-
sive da taxação de aposen-
tados e pensionistas, já foi
reafirmada pelo Supremo
no passado, mas, hoje,
uma modificação oportu-
nista que cria “mais subte-
tos”, se apresenta como
uma novidade, algo dife-
rente das PEC 136 e 137,
apresentadas no passado
por FHC e recusadas pelos
outros poderes do Estado
no Brasil. É inaceitável que
se taxe aposentados e pen-
sionistas e se diminua em
até 70% o salário dos pen-
sionistas sobre o valor que
ultrapassar R$ 1.058,00. A
fila de distorções se prolon-
ga, inclusive, quando de-
cide que atuais servidores
aposentados ou pensionis-
tas serão taxados sobre o
que ultrapassar R$
1.058,00 e os novos taxa-
dos sobre o que ultrapas-
sar R$ 2.400,00. Qual ló-
gica justifica essa variação?
Absolutamente nenhuma
do nosso ponto de vista. Os
servidores não possuem
contrato de trabalho e sim
um “protocolo de adesão”
ao serviço público, que é
assinado na data do seu in-
gresso. Quando aposenta-
dos continuam sendo ser-
vidores, a adesão continua
assinada e o Estado conti-
nua responsável.

4. Está óbvio o caráter
dos fundos complementa-
res vinculados ao artigo
202 da Constituição Fede-
ral. Todas as possíveis dú-
vidas tornam-se claras na

forma da Lei Magna que
explicita o caráter destes
fundos: “O regime de pre-
vidência privada, de cará-
ter complementar e orga-
nizado de forma autônoma
em relação ao Regime
Geral de Previdência So-
cial, será facultativo, base-
ado na constituição de re-
servas que garantam o be-
nefício contratado e regu-
lado por lei complemen-
tar”. Ou seja, serão os mes-
mos regimes privados que
já possuem as Leis Comple-
mentares nºs 108 e 109,
que garantem contribuição
fixa mas não asseguram
proventos fixos na aposen-
tadoria. Além disso, sabe-
mos bem qual o futuro des-
sa política. O Estado chile-
no arcou com o processo
de privatização e, com
isso, teve de contribuir du-
plamente: constituir um
processo de privatização, o
que gera financiamento,
conseqüentemente custos
para o Estado e depois,
quando as administradoras
privadas quebraram, foi
obrigado a herdar os “cli-
entes” para as pessoas não
ficarem abandonadas,
“sem pai nem mãe”. Na
Argentina, a privatização
fez com que o Estado dei-
xasse de arrecadar, em cin-
co anos, 70 bilhões de dó-
lares. A dívida pública no
país subiu de 66 bilhões
para 144 bilhões de dóla-
res entre 1994 e 2001. O
que predomina são “con-
tratos-lixo” – como os ar-
gentinos chamam o que
aqui é conhecido como
trabalho informal ou precá-
rio – e vários trabalhado-
res descobertos pela Pre-
vidência Social. Quem aca-
ba pagando são os traba-
lhadores, assim foi no Chi-
le e na Argentina, na Fran-
ça com o aumento da ida-
de para ajudar os fundos,

nos Estados Unidos com mais de
400 mil trabalhadores descober-
tos de seus direitos previdenciá-
rios e vários outros locais.

5. Reafirmamos: não há dé-
ficit previdenciário no Brasil. Isso
não quer dizer, no entanto, que
a Previdência no Brasil não seja
auto-sustentável. Já se compro-
vou, por meio de várias contas
apresentadas por diversas entida-
des sindicais e sociais distintas,
que a Previdência Social é sufi-
cientemente auto-sustentável. O
orçamento da Seguridade Social
da União de 2002 arrecadou R$
177.325,30 bilhões e gastou R$
155.030,00 bilhões (R$
31.914,90 bilhões de gasto com
os servidores e R$ 123.115,10 bi-
lhões de gastos com o RGPS) pro-
porcionando um superávit de R$
22.295,30 bilhões. O Governo
Federal não pode fazer contas
com as três esferas – União, es-
tados, Distrito Federal e municí-
pios – pois, os orçamentos são di-
ferenciados e a Previdência não
segue, necessariamente, os mes-
mos formatos e critérios. Muito
menos pode deixar de computar
a arrecadação com rubricas cria-
das para a Seguridade como:
Cofins, CPMF, CSLL e outras. A
maquiagem dos valores por par-
te do Governo Federal ajuda em
confusões e dissemina inverda-
des sobre o sistema previdenciá-
rio no Brasil.

6. No entanto, poderia o Go-
verno, se quisesse lembrar da his-
tória, falar dos desvios das verbas
da Previdência para construir a
Ponte Rio-Niterói; para a cons-
trução de Brasília; para a edifi-
cação de Itaipú, etc, valores que
nunca retornaram às caixas pre-
videnciárias. Poderia também
constar na cartilha, se pretendes-
se falar de justiça, lembrar que
há mais de R$ 180 bilhões de so-
negação na Pevidência. Poderia
também denunciar os acordos
absurdos para saldar as dívidas,
com alguns acordos com mais de
100 anos (entre os poucos que
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MENTEL

fizeram acordos até agora). Po-
deria, também, falar que no Con-
selho de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social há nove deve-
dores da Previdência que juntam
mais de R$ 1.200 bilhões de
apropriação indébita.

7. Seria necessário, portan-
to, iniciar o processo com verda-
deiras reformas:

a) A reforma agrária para que-
brar com os latifúndios e o mo-
nopólio da terra, ampliando o
emprego e a produção agrícola.

b) A reforma tributária, não
para atender os interesses dos
governadores em ampliar suas fi-
nanças porque estão espremidos
pela Lei de Responsabilidade Fis-
cal, mas para taxar as grandes ri-
quezas, desonerar os salários e
aliviar de impostos os produtos da
cesta básica.

c) Uma reforma no sistema
trabalhista, com o objetivo de su-
perar a crueldade dos “contratos-
lixo” e estabelecer contratos de
trabalhos formais, fortalecendo e
ampliando as letras da CLT;

d) A retomada dos aparelhos
sociais do Estado, do Serviço Pú-
blico, da estrutura de carreira e
salário dos servidores, absoluta-
mente atacados e distorcidos no
governo de FHC.

e) A mudança na política
econômica, superando os limi-
tes financistas e fiscais do supe-
rávit primário, destinado a pa-
gar os juros da dívida e já esti-
mado no Orçamento de 2003
em R$ 93 bilhões, de forma efi-
caz para iniciar um processo real
de alteração da “herança mal-
dita” de FHC e do neoliberalis-
mo.

8. Infelizmente, isso não foi
feito, ao contrário, até agora a
política anteriormente em curso
foi reafirmada e a reforma da Pre-
vidência serve apenas para acen-
tuar as condições atuais. De tudo
faremos, portanto, para colocar o
Governo no rumo certo, pois,
não deixaremos que os interes-
ses do imperialismo e dos espe-

culadores predomine no
Governo que foi eleito
para romper com o neoli-
beralismo no Brasil.

9. Diferente do que é
afirmado no substitutivo,
sua conclusão não serve
como “expressão de uma
proposição aperfeiçoada”,
ao contrário disso é, na
verdade, a expressão de
um processo restrito tanto
do ponto de vista do con-
teúdo quanto do método.
Foi justamente o método
autoritário e restritivo que
predominou nesse proces-
so do início ao fim. As vo-
zes ouvidas nas audiênci-
as públicas ficaram restri-
tas ao Governo, a uma par-
cela da base governista na
Câmara e ao próprio nú-
cleo duro do Governo Fe-
deral. As reuniões realiza-
das nos dias 15 e 16 do
mês corrente reforçam
essa nossa afirmação, pois,
o relator se restringiu a di-
zer que já havia fechado o
relatório e estava presente
apenas para apresentá-lo.
Nem a CUT, nem a Cnesf,
nem a CNTE, muito menos
quaisquer das entidades
democráticas e populares
como a UNE, a CMP, o
MST, a Ubes, a CNBB, a
OAB, a ABI e outras, foram
ouvidas em suas posições
e reivindicações. Portanto,
se a PEC 40 já foi fruto de
um debate restrito, ainda
mais restrito foram as alte-
rações impostas pelo rela-
tor, que acabaram por des-
constituir o significado que
deveria ter as audiências
públicas realizadas em MS,
RS, DF, RJ e SP.

10. As alterações no
conteúdo da PEC 40, tam-
bém absolutamente restri-
tas, foram pioradas pela
confusão e pelo predomí-
nio incontestável dos prin-

cípios neoliberais do ajus-
te fiscal e da destruição dos
aparelhos do Estado de
funções sociais. Nota-se
com o conteúdo final do
relatório o prolongamento
e aprofundamento das
mudanças, pritvatistas e fi-
nancistas, destinadas a des-
truir com os serviços públi-
cos, já presentes nas
Emendas Constitucionais
nºs 19 e 20, de 1998. Mui-
to distante estão das aspi-
rações democráticas do
movimento sindical brasi-
leiro, representado, neste
processo, principalmente
pela Central Única dos Tra-
balhadores, pela Coorde-
nação Nacional de Entida-
des de Servidores Federais
e pela Confederação Na-
cional de Trabalhadores em
Educação. Para a tão divul-
gada inclusão de 40 mi-
lhões de brasileiros excluí-
dos da Previdência, o País
não demanda medidas que
apliquem a retirada de di-
reitos sociais e trabalhistas.
Precisa-se, sim, de medi-
das que invertam o predo-
mínio político dos últimos
12 anos no Brasil. Frente a
isso, reafirmamos as se-
guintes posições: as nossas
propostas – revogação da
EC 20, revogação do fator
previdenciário (além da
manutenção dos direitos
dos servidores) sequer fo-
ram respondidas. Negoci-
ação pressupõe respeito a
mesa e essa mesa não cum-
priu o papel de negociar e

o Comando de Greve re-
jeita o substitutivo do rela-
tor e exige a retirada des-
se projeto da Câmara com
abertura de negociação
verdadeira sobre essa re-
forma da Previdência.

11. O substitutivo do
relator, que modifica os ar-
tigos nºs 37, 42, 48, 96,
149 e 201 da Constituição
Federal, o artigo 8º da
Emenda Constitucional no

20, de 15 de dezembro de
1998, e dá outras provi-
dências, é ainda impreci-
so. Ao contrário de escla-
recer quaisquer limites re-
muneratórios, sejam dos
juízes ou de quaisquer car-
gos e funções nos diversos
níveis do estado, da União,
do Distrito Federal e mu-
nicípios, impõem distor-
ções profundas que a cria-
ção do “teto previdenciá-
rio” só faz exacerbar. A
Constituição promulgada
em 1988 já continha, no
inciso XI do artigo 37, os
limites necessários para fa-
zer valer o teto em qual-
quer tipo de remuneração.
Aposentadorias e pensões
exorbitantes são frutos dos
desgovernos consecutivos
e de medidas jurídicas que
o trabalhador acumula na
ativa porque no Estado bra-
sileiro predomina o patri-
monialismo, os interesses
privados e os desmandos
de cada governo, que fa-
zem “vista grossa” às leis e
à Constituição. Para resol-
ver esse problema, no lu-
gar de criar maiores con-
fusões legislativas, se deve-
ria fazer valer as leis com
o rigor necessário.

12. Não se esgotam aí,
no entanto, os descalabros
que não resolvem proble-
mas e incentivam as detur-
pações legais. Privilégios

dos de-
tentores
de cargos
eletivos,
que pos-
suem di-
reitos a
v á r i a s
aposenta-
d o r i a s ,
s e g u e m
in tac to s

enquanto os trabalhadores
que contribuem para o
INSS são iludidos e os ser-
vidores continuam sem
caixas próprios de aposen-
tadoria e pensões. Buscam
iludir os trabalhadores com
um teto previdenciário de
R$ 2.400,00, divulgando,
em dobradinha com a im-
prensa, que haverá au-
mento nos proventos de
aposentadoria. Para isso,
seria necessário extinguir
com o fator previdenciá-
rio, retomar o tempo de
serviço (no lugar do tem-
po de contribuição impos-
to pela EC 20) e estender
o teto constitucional atual
dos servidores para os tra-
balhadores da iniciativa
privada. Não fazem isso e
conseqüentemente ferem
de morte a solidariedade e
a repartição. Sem caixa
para recolher as contribui-
ções dos servidores, não se
pode falar de regime pró-
prio. O desconto de 11%
não passa de um “impos-
to” que diminui salários na
ativa, arrecada-se para o
conjunto do Orçamento da
União e contribui com a
caixa do “superávit primá-
rio” para pagar os juros da
dívida. Nessa condição, o
Estado se torna mais um
devedor que não repassa
sua contribuição e não sus-
tenta, portanto, a solidari-
edade entre gerações, im-
pedindo uma realidade na
qual o ativo de hoje sus-
tente o aposentado atual
(garantindo que isso ocor-
ra permanente e progres-
sivamente).

13. Nesse sentido, re-
afirmamos que o substituti-
vo do relator é pior que a
PEC 40. Serve aos mesmos
objetivos fiscais e financis-
tas dessa reforma e não
melhora, em nada, a vida
dos trabalhadores do RGPS
e do RPPS – em todas as
esferas do Estado. Portanto,
exigimos: revogação da
Emenda Constitucional nº
20, o que significará a inclu-
são daqueles que, hoje, não
têm carteira assinada, vol-
tando a ser aposentado por
tempo de serviço; revoga-
ção da lei que criou o fator
previdenciário; retirada ou
arquivamento da PEC  40.
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FORROZÃO DA GREVE NO ESPAÇO DO SERVIDOR
O grupo Paraibola animou os servidores em greve na tarde do dia 17/7, no

Espaço do Servidor, na Esplanada dos Ministérios.
Como forma de extravasar a cansativa semana que tiveram, os trabalhadores

dançaram ao som do que há de melhor no forró.

VEJA COMO ESTÁ A GREVE NO DF
DELEGACIA REGIONAL DO TRABALHO (DRT)

O Comando de Greve estima que dos 183 servidores do quadro, a metade está
sem trabalhar.

INSTITUTO BRASILEIRO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS RENOVÁVEIS (IBAMA)
Está suspensa a emissão de licenciamento ambiental e obras do Governo. Sem o

documento, 250 pedidos de análise para a construção de condomínios no DF estão
embargados. O Ibama-sede está com 100% de paralisação.

ÁGUA MINERAL
O parque está fechado para visitação

POSTOS DO INSS
Nove dos 11 postos do INSS estão parados no DF

VIGILÂNCIA SANITÁRIA
A categoria parou. Desde o dia 17/7, o serviço de vacinação contra a febre amare-

la no posto do aeroporto e do Ministério da Saúde está suspenso.

UNB
O Restaurante Universitário está fechado devido à greve. A Biblioteca Central,

funciona somente meio período.
O Ministério da Saúde, os Órgãos Regionais e a Biblioteca Nacional também

estão parados.

PARA A CONDSEF, O
RELATÓRIO DA REFORMA É
UMA PROVOCAÇÃO

O presidente nacional
da CUT, Luiz Marinho,
afirmou, no dia 17/7, que
o conteúdo do relatório da
reforma da Previdência,
apresentado pelo deputa-
do José Pimentel (PT-CE),
não trouxe as mudanças
que a Central reivindica.
Marinho considerou que
“a reforma como está é al-
tamente negativa para os
baixos salários”, e por isso,
“a CUT não tem condições
de apoiá-lo.

Marinho apontou o
processo de transição
como um prejuízo àqueles
que recebem baixos salá-
rios, porque para recebe-
rem aposentadorias inte-
grais terão que trabalhar
mais tempo. “Aqueles que
recebem R$ 15 mil não se
importariam em trabalhar
mais sete anos, mas e os
que recebem RS 700,00?”,
declarou. “Era preciso re-
tirar o redutor de 5% e pro-
teger as aposentadorias da
taxação até o teto, mas não

CUT NÃO APROVA RELATÓRIO

DA REFORMA DA PREVIDÊNCIA
entregou o boné da CUT,
declarando que só valia
usá-lo se o Presidente
atendesse a reivindicação.
Marinho não deixou o
boné da CUT com o Presi-
dente Lula. Ao sair, Mari-
nho usava o boné e con-
tou que no fim da conver-
sa, Lula perguntou: “Você
não vai deixar o boné?” Ele
disse ter respondido: “Dei-
xa para a próxima!”

foram levadas em conside-
ração”.

Marinho acredita que a
reforma ainda está desni-
velada em favor dos altos
salários.

MOBILIZAÇÃO – O presi-
dente da CUT garantiu que
a Central vai insistir na
mobilização e na pressão
sobre as lideranças partidá-
rias, as bancadas governis-
ta e não-governista, duran-
te as discussões no
Congresso. “A mo-
bilização dos servi-
dores está mantida,
se não houver pos-
sibilidade de pros-
seguir nas negocia-
ções, a greve do
funcionalismo pode
se fortalecer”, dis-
se. Marinho reitei-
rou que a CUT
apóia integralmente
a greve dos servi-
dores.

BONÉ – Ao che-
gar na audiência
com Lula, Marinho

O Esplanada Geral esteve no Espaço do Servidor,
na tarde de sexta-feira, 18/7, e ouviu a opinião do
servidor do Ministério da Agricultura, José Ribamar
Camões, sobre a greve. Para ele, a greve do funcio-
nalismo é justa, válida e importante.

“Essa reforma da Previdência poderia ter sido feita
no governo FHC e não foi. Agora do jeito que o Go-
verno Lula está querendo aprovar é que não pode-
mos aceitar. Essa proposta está arrasando e prejudi-
cando os servidores públicos federais, estaduais e mu-
nicipais.

Estão querendo retirar direitos consagrados pela
Constituição, como limite de idade, aposentadoria,
entre outros. Para quem estiver entrando no serviço
público agora, as regras deveriam valer, mas para
quem já está com o pé na cova, praticamente, eles
não poderiam modificar nada.

Deveriam respeitar o limite de idade, o tempo
de serviço e a paridade. Os parlamentares com o
apoio dos governadores estão querendo retirar de
forma drástica todos os nossos direitos. É por isso que
o Governo Lula está sendo desacreditado. Na minha
avaliação, a greve é justa e nós, servidores públicos,
devemos nos mobilizar e pressionar os parlamenta-
res para conseguir mais uma vitória. Acho que o SIN-
DSEP deve continuar com a greve para que nós de-
monstremos que a categoria existe. Já vencemos vá-
rias batalhas e essa é apenas mais uma”.

SERVIDOR APÓIA A GREVE

Tamanha foi a indignação dos servidores quando o rela-
tor da reforma da Previdência, deputado José Pimentel (PT/
CE), leu o relatório final com as mudanças no sistema pre-
videnciário brasileiro.

Para o secretário-geral da Condsef, Gilberto Gomes,
“essa emenda saiu pior do que o soneto”. Agora, iremos
radicalizar nosso movimento como forma de contra-atacar
o que o Governo está fazendo com a nossa categoria. Den-
tro de nossas mobilizações, já definimos um calendário de
atividades. No dia 24/7, os dirigentes sindicais se reúnem
com as entidades que representam os servidores das três
esferas, é o chamado Encontro das Três Esferas, e no final
do mês, começam a chegar, em Brasília, caravanas de to-
dos os estados para vários protestos no Congresso.

Até o fechamento desta edição, 55% dos 608 mil servi-
dores públicos se encontravam parados. A greve, que teve
início no dia 8 de julho, começou com apenas 40% de
adesão, e está evoluindo gradativamente.


